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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
FAZENDA PÚBLICA. PAGAMENTO DE VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE.   
1. O STJ entende que deve ser dada interpretação restritiva aos arts. 
1º, 2º-B da Lei n. 9.494/1997, ao art. 7º, § 2º, da Lei n. 12.016/2009 
e ao art. 1º da Lei n. 8.437/1992, que vedam a execução provisória 
de sentença/concessão de liminar contra a Fazenda Pública em 
ações que tenham por objeto a liberação de recurso, inclusão em 
folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de 
aumento ou extensão de vantagens a servidores, devendo ser 
observadas as hipóteses expressamente definidas na norma.
2. Caso dos autos em que concedida tutela antecipada para 
determinar incorporação de diferença remuneratória (pagamento de 
valores), em desconformidade com a legislação de regência.
3. Agravo interno desprovido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
FAZENDA PÚBLICA. PAGAMENTO DE VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE.   
1. O STJ entende que deve ser dada interpretação restritiva aos arts. 
1º, 2º-B da Lei n. 9.494/1997, ao art. 7º, § 2º, da Lei n. 12.016/2009 
e ao art. 1º da Lei n. 8.437/1992, que vedam a execução provisória 
de sentença/concessão de liminar contra a Fazenda Pública em 
ações que tenham por objeto a liberação de recurso, inclusão em 
folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de 
aumento ou extensão de vantagens a servidores, devendo ser 
observadas as hipóteses expressamente definidas na norma.
2. Caso dos autos em que concedida tutela antecipada para 
determinar incorporação de diferença remuneratória (pagamento de 
valores), em desconformidade com a legislação de regência.
3. Agravo interno desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCILENE 

MADEIRA COELHO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 254/257, em 

que dei provimento ao recurso especial do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS

 em virtude da vedação legal, na linha da jurisprudência desta Corte, de concessão de 

antecipação de tutela em casos como o dos autos.

Aduz a parte agravante a natureza alimentar da verba pleiteada, a 
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existência de periculum in mora reverso, decorrente da cassação da liminar, a ocorrência 

de perda de objeto, uma vez que já implementada a incorporação aos seus vencimentos, 

bem como a necessidade de concessão de efeito suspensivo em relação ao decisum ora 

hostilizado. 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, a jurisprudência desta Corte 

Superior entende que deve ser dada interpretação restritiva aos arts. 1º, 2º-B da Lei n. 

9.494/1997, ao art. 7º, § 2º, da Lei n. 12.016/2009 e ao art. 1º da Lei n. 8.437/1992, que 

vedam a execução provisória de sentença/concessão de liminar contra a Fazenda Pública 

em ações que tenham por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, 

reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão de vantagens a 

servidores, devendo ser observadas as hipóteses expressamente definidas na norma. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PRÊMIO POR 
DESEMPENHO FAZENDÁRIO. VEDAÇÃO A MEDIDAS 
ANTECIPATÓRIAS QUE CONCEDAM EXTENSÃO DE VANTAGEM A 
SERVIDOR PÚBLICO, ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. LEI N. 
8.437/92. INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI JURIS E DE PERICULUM IN 
MORA.
1. O Tribunal a quo deixou expressamente consignada a impossibilidade de 
concessão de tutela antecipatória que implique extensão de vantagem a 
servidor público, antes do trânsito em julgado, conforme o art. 2º-B da Lei n. 
9.494/97, não havendo verossimilhança nas alegações da parte que recorre.
2. Com efeito, "esta Corte tem jurisprudência uniforme acerca a 
impossibilidade da antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, nos casos 
em que o seu deferimento gere acréscimo ou extensão de vantagens a servidor 
público, nos moldes da vedação contida no art. 1º da Lei 9.494/97" (AgRg no 
Ag 1393117/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/05/2011).
3. Tampouco há perigo na privação temporária de verba que passaria a compor 
os provimentos de servidor público, mormente em face da alegada 
solvabilidade do ente público. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt na Pet n. 13.172/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 11/3/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FAZENDA 
PÚBLICA. PROVIMENTO LIMINAR QUE NÃO ESGOTA O OBJETO DA 
DEMANDA. POSSIBILIDADE. NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DO 
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TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. PESSOA FÍSICA. 
DIFERENCIAÇÃO. NOTIFICAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA E 
CITAÇÃO NO ÂMBITO JUDICIAL. REGRAMENTO PRÓPRIO. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF, POR ANALOGIA. 
LINHA ARGUMENTATIVA DISSOCIADA DOS MOTIVOS QUE 
CONFEREM SUSTENTAÇÃO JURÍDICA À MATÉRIA. SÚMULA 284, 
POR ANALOGIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO ATACADO 
APTO A MANTER O JULGADO. SÚMULA 283 DO STF, POR 
ANALOGIA.
1. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência são assentes em afirmar que, se é 
vedada a antecipação de tutela contra o Poder Público nos casos previstos na 
Lei nº 9.494/97, a contrario sensu, nas hipóteses não alcançadas pela vedação 
legal, é plenamente possível o deferimento da tutela de urgência em face da 
Fazenda Pública.
2. Para a aferição de validade da notificação levada a efeito pelos Correios, há 
de se diferenciar o ato de notificação na esfera administrativa, do ato de 
citação na órbita jurisdicional. Não obstante a parte sustente haver violação ao 
artigo 223 do CPC, a notificação da decisão do Tribunal de Contas Estadual, 
como ato administrativo, se submete a regramento próprio, que demanda a 
análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial, por força do óbice contido no enunciado da Súmula 
280 do Supremo Tribunal Federal, por analogia ("Por ofensa ao direito local 
não cabe recurso extraordinário").
3. Tendo em vista ser o artigo 223 do CPC direcionado à citação em processo 
judicial e não à notificação de decisão proferida no âmbito administrativo, a 
linha argumentativa apresentada nas razões de recurso especial encontra-se 
absolutamente divorciada dos motivos que conferem sustentação jurídica ao 
acórdão lavrado pelo Tribunal de origem. Nesse contexto, a pretensão recursal 
também esbarra nos rigores contidos no enunciado da Súmula 284 do STF, por 
analogia.
4. A falta de ataque a argumento capaz de, por si só, para manter o julgado, 
atrai o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.245.885/PI, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 
20/10/2015, DJe de 9/11/2015.)
 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. CONCURSO INTERNO DA PM/PI. 
PROMOÇÃO. SEGUNDO-SARGENTO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUTORIDADE SUJEITA À COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA A 
DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. HIPÓTESES NÃO PREVISTAS 
NO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal de origem não analisou a controvérsia, ainda que 
implicitamente, à luz da matéria tratada no artigo 1º, § 1º da Lei 8.437/92, não 
tendo sido alvo dos embargos declaratórios opostos.
Incidência das Súmulas ns. 282/STF e 356/STF.
2. As vedações do art. 2º-B da Lei n. 9.494/97 foram interpretadas por esta 
Corte de forma restritiva, reforçando o entendimento de que, a contrario sensu
, é permitida a eficácia da medida antecipatória a desfavor do ente público nas 
hipóteses não previstas no referido dispositivo legal. O Tribunal a quo decidiu 
de acordo com jurisprudência desta Corte, por considerar que "no presente 
caso, não há implicação de efeito patrimonial" de modo que se aplica, à 
espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ.
3. Ademais, para avaliar os critérios adotados pela instância ordinária que 
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ensejaram a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da 
tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a 
"prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos termos 
do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4. A não impugnação do fundamento central do acórdão atrai a incidência da 
Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 327.069/PI, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 25/6/2013, DJe de 1/8/2013)

O aresto hostilizado, ao entender que "[...] a incorporação de 

diferença remuneratória reconhecida pelo Município de São João dos Patos no processo 

administrativo no 42/2016, deve persistir a decisão agravada, uma vez que a hipótese 

discutida não integra o rol taxativo da Lei n. 9.494/97 (art. 1 e art. 2-B) c/c a Lei n. 

8.437/92 (art. 1) c/c a Lei n.12.016/09 (art. 7, §2), que impedem a concessão de 

antecipação de tutela contra a Fazenda Pública" (e-STJ fl. 137), diverge da orientação 

aludida.

Com efeito, a incorporação de diferença remuneratória (que ao final 

é pagamento de valores) é exatamente o que é vedado pela legislação em comento, de 

acordo com a interpretação desta Corte conferida aos artigos supracitados.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SAO JOAO DOS PATOS
PROCURADOR : MAYKON SILVA DE SOUSA - MA014924
RECORRIDO : FRANCILENE MADEIRA COELHO
ADVOGADOS : LEANDRO CAVALCANTE DE CARVALHO - PI005973

MARILIA DANIELLA DA SILVA FREITAS - PI014529

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCILENE MADEIRA COELHO
ADVOGADOS : LEANDRO CAVALCANTE DE CARVALHO - PI005973

MARILIA DANIELLA DA SILVA FREITAS - PI014529
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO JOAO DOS PATOS
ADVOGADO : MAYKON SILVA DE SOUSA - MA014924

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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